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Portugal está a entrar
num beco sem saída

Dificuldades em controlar a dívida e calibrar a austeridade aliadas às decisões do
Constitucional estão a deixar o País sem margem de manobra Rui Peres Jorge

Especialistaempolíticas públicas as
suas áreas de interesse vão da análi

se orçamental às dinâmicas eleito
rais passando pelo papel das insti
tuições Paulo Trigo Pereira falou
com oNegócios na sexta feira uma
semanaantes daprimeiraconferên
cia de um novo think tank a que
preside o Institute ofPublic Policy
e queprocurará contribuirparaode
batee reflexãosobre os principais te
mas da actualidade Os desafios or

çamentais e constitucionais do ajus
tamento português dominaram a
conversade cercade umahora

Portugal vai cumprir o objectivo de dé
fice de 55 paraesteano
Esteé dos anosmais complicados

para fazeressaprevisãodevido àde
cisão de reposição dos subsídios de
férias e ao facto de eles serem pagos
emmomentosdiferentes no tempo
Penso que poderá ser cumprido O
problemaéparao ano

Ameta dedéficede4 é alcançável
Nãoé alcançável Emmédia nos

últimostrês anos a reduçãodo défi
ceorçamentalsemmedidasextraor
dináriasfoi de 1pontopercentual ao
ano e em 2013 se se atingir o objec
tivo serádeapenas0 5pontos Como
sepodepreverqueem2014 comum
Orçamento do Estado recessivo
numcontextode recessão vamos re
duzirem1 5pontos Nãoépossível
E não é possível ainda poroutra ra
zão concordemos ou não com ade
cisãodoTribunalConstitucional re

lativamente a 2013 essa decisãove
dou umtipo de solução para a crise
orçamental que seriamantero cor
te de um salário nos funcionários e
de90 daspensões

Esses cortes eram adequados
Penso que sim Tratava de uma

medida transversal comgrande im
pacto nas finanças públicas As ou
tras soluções que o Governo está à
procura como porexemplo as resci
sões nãosãotão eficientes Deforma
nenhumaNas rescisões aliás é pre
ciso considerar que parte dos traba
lhadores passará apensionista

OGovernoestáasobrecarregarpensio

nistase funcionários públicos
Sim enessamedidaháumainjus

tiça que decorre de não seremmais
responsáveis pela crise do que ou
tros Mas o problema é que são me
didas necessárias face à situação do
País Sendo necessárias não são su
ficientes Eéporissoque dadoopeso
da facturadejuros se deveria consi
derar uma renegociaçãoda dívida

OTribunal Constitucional nasuaavalia
çãodoOE2012 chumbouoscortes sala
riais e de pensões nomeadamente por
considerarque nãoestavamgarantidas
uma repartição equitativa de esforços
E em relação aoOE2013voltoua chum
bar Fazsentido

Penso que não faz sentido O Or
çamento do Estadode 2013 respon
deu às questões colocadaspeloacór
dão referente ao Orçamento do Es
tado de 2012 esse sim colocava in
justamente os pensionistas efuncio
nários como alvos únicos para a re
dução do défice Não previa reparti
ção dos encargos pelo sector priva
do Mas em 2013 grande parte da
consolidação chegouporparte dare
ceita nomeadamente pelasubidado
IRS Houveumaalteraçãode filoso
fia substancial entre orçamentos
Além disso se estiver a acontecer
uma redução salarial e de emprego
significativa no sectorprivado como
parecequeestá oargumentocentral
doConstitucional no acórdão sobre

oOE2013 cai por terra o sector pri
vado estará também a perder salá
rios e aperdermais emprego

QualoriscoquevêparaoOrçamentode
2014 visto que háváriasmedidas que
terão de passar o crivo do Constitucio
nal Além da requalificação e despedi
mentos ontem chumbada há ainda o
aumento do horário de trabalho ou os
cortesdepensõesna CGA
Estou muito pessimista sobre a

capacidade de redução da despesa
dado o acórdão sobre o Orçamento
do Estadode 2013 Nãovejo solução
para o Orçamento de 2014 que não
passe pelo aumento de impostos
Penso que só as 40 horas poderão
passar A mobilidade dificilmente
poderiatersido aprovada enãovejo
como é que os cortes na CGA pode

rãopassar Ealiás nãodeveriammes
mo passar

Porquê
Por um lado porque razão se fa

zemcortes naCGAenãonaSeguran
çaSocial Os argumentos doGover
no são fraquíssimos diz que as pen
sões na CGAsãomais elevadas mas
isso resulta de qualificações e des
contosmais elevados diz que aCGA
é deficitária mas pudera éumsiste
ma fechado e por isso será sempre
deficitário até acabar Mesmoultra

passandoeste obstáculo não se per
cebecomose cortam10 tanto a in

divíduos que contribuíram 5 anos
comoaosque contribuíram50anos
Édeuma injustiçagritante

O mixdemedidasdoOE2013eraequi
librado

Sim creio que sim O Tribunal
Constitucional diz que há alternati
vasmasnãovênecessidade emfun
damentareenunciá las remetendo
paraoGoverno Masnãoprecisamos
de especular sabemos bem qual é a
estruturadadespesa públicae dare
ceita As alternativas são reduzir os

juros as prestações sociais e as des
pesascomsaúdeouaumentaros im
postos Nãohámais alternativas

Hámargemparaaumentar impostos
Portugalaindatemumacargafis

calabaixodamédiadaUENãoéde
sejável mas nós estamos a entrar
numbeco semsaída Os instrumen
tos que o País tem à disposição para
resolver a crise são cada vez menos

Nãosepode excluirumaumentode
impostos porque as outras hipóte
ses estão a ser limitadas

Governoetroikatêm umplanodecorte
de despesa 4 7 mil milhões de euros
concentrados em 2013 Fazsentido
Não fazsentidoe não é exequível

No máximo semmedidas extraor
dinárias não será possível reduzir o
défice em mais de 1 ponto

Umdosargumentoséquearetomaestá
a chegar e isso permitirá acomodar o
choque orçamental Não confianisso
Não confio Há uma ligeira reto

ma mas estamos a falar de cresci
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mentosfraquíssimos Eháaindaou
tro problema os rácios de dívidano
PIBestão elevados em toda a Euro

pa não é apenas Portugal Gréciaou
Irlanda O Reino Unido Itália ou
Françatambémviramos seus rácios
dedívida subir Estes países vão ter
emmaiorou menor grau políticas
contraccionistas

Qualoimpacto nocrescimentode2014
de várioscenários de consolidação
Comumaconsolidaçãoorçamen

tal de 1 5 pontos a recessão poderá
ser de 1 4 enquanto comuma re
duçãodedéficedeum pontoareces
são seráde apenas 0 4

OGoverno está aplanearumareforma
de IRC para aumentar a competitivida
de OOrçamento consegue suportaro
impactoorçamental
Nãotemcapacidadede acomodar

esse impacto orçamental que se es
timaemcercade400milhões deeu

ros Mesmo para conseguirmos re
duzirodéfice em1pontopercentual
vai sermuito difícil

Comoavaliaa reforma
Háumcustocertoe benefícios in

certos OIDEnãovemoudeixadevir
pelas taxas de IRC Há coisasmais
importantescomooacesso ao crédi
to o funcionamento da justiça as
acessibilidades o custodaenergia a
qualificaçãodamão deobraNãoes
touadizerquenãoéimportante mas
focarnas taxas nãofaz sentido Tam

bém discordo da abolição daderra
ma um instrumento importante
paraosmunicípiosnasuagestãoor
çamentaleaté como instrumentode
eventual competição fiscal

Masfazsentido tentar atrair IDE
Sim faz mas então dêem se in

centivos selectivos enãobenefícios
generalizados atodasempresas dos
sectores transacionável e não tran
sacionável Isto é darmais lucros a
todosos sectores protegidos

Oquegostanareforma
Areformaéoportuna eos aspec

tos que reduzemareceita relaciona
das comdupla tributaçãoe simplifi
cação fiscal parecem me bem

Temos de reduzir
a dívida Não
podemos ir só a
salários e pensões

Portugal tem de colocar a resolução dos seus
problemas também num campo europeu

Uma renegociação da dívida pública é
desejável
Pensoqueé inevitável Eessa re

negociação aliásjá começou com o
alargamentodasmaturidades Nós
teremos que renegociar a dívida e
baixar os encargos com os juros
Para isso temos de usar o palco eu
ropeu nomeadamenteparaprocu
rar avançarcom algumtipodemu
tualização parcial da dívida

Como é que se poderia baixar a factu
racomjuros
Os fundos daUnião Europeia fi

nanciam se para nos emprestarem
dinheiro Háaíumamargemparare
duzir osjuros pois estes fundos co
bram nos cerca de 3 e financiam

se a cercade 1 9 Outra parte terá
quepassarporumalongamentodas
maturidadesde alguns títulos dadí
vida Enãoexcluo senãoconseguir
mos inverteratrajectóriaascenden
tedo rácio dívidapúblicaahipótese
deum haircut parcial dadívida

Um corte do montante da dívida tem
efeitos negativos
Sim o haircut tem vários pro

blemas Um deles é que cada vez
mais são os nacionais que detêm a
dívidaVeja sepor exemploofundo
deestabilização financeiradaSegu
rança Social que irá aumentar a ex
posição após a portaria de Vítor
Gaspar Contudo antesdeum hair
curt acho que deveríamos cami
nharparaumamutualizaçãoparcial
dadívidaanível europeu Pensoque
esse caminho só será possível após
as eleições alemãse teráde implicar
alguma transferência de soberania
parao nível europeu Mas Portugal
deve trabalharnesse sentido

Portugal vai precisar de um segundo

É praticamente certo que tere
mos de receberalgumaassistência
Anossa taxadejuro adez anos esta
bilizou nos 6 5 o que é umvalor
altíssimo Poderá dizerque as coi
sasvãomelhorarem2014 masnão
vãomelhorar Nós nãovamos con
seguir no mercado taxas razoáveis
que nos permitam aliviar osjuros
da dívida Penso que UE e BCE o

FMI deverá ficar de fora terão de
concedermais assistência ehaverá
condicionalidade à política orça
mental mais estreita do que a apli
cada a outros países daUE

Nesse processo Portugal deve integrar
à partida o temada restruturação da
divida

Achoquesim Temosdeteruma
estratégiadereduçãodadívidaNão
podemos ir só aos salários e àspen
sões não podemos ter a frente do
méstica como a únicavertente de
batalha Éprecisoumcampo deba
talha europeu e uma nova visão da
Europa para a saídadacrise

Umanovarenegociaçãodadívida após
o alongamento das maturidades há
três meses não pode colocar em causa
a credibilidade do País
Depende Se o País reduzir de

forma continua e sustentável o dé
fice orçamental e conseguircrescer
e controlar a dívida os mercados
acalmarãoe as instituições interna
cionais ajudarão
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